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RESUMO

- Airresignacao centra-se preponderantemente no fato de o recorrente ndo poder sofrer qualquer sancao
administrativa por nao ter comunicado o deferimento de uma adog&o internacional & CEJAI - Comissao
Estadual Judiciaria de Adocao Internacional, aduzindo, para tanto, que tal comunicacdo nao pode ser
imposta por norma contida no Regimento Interno da propria Comisséo, dai porque néo afrontou qualquer
dispositivo de lei e que a prevaléncia da decisédo ora impugnada tolhe, completamente, a independéncia do
Juiz e imp&e a quebra do segredo de Justi¢a constitucionalmente imposto nos casos de adocéo. - Ao
apreciar a questao, o Tribunal de Justica de S&o Paulo compreendeu que o regulamento que determina a
comunicacao ao CEJAI de qualquer adocéo internacional nao ofende o ordenamento juridico, pois ndo
compromete a quebra do sigilo processual e nem afronta o principio do livre convencimento, cabivel,
portanto, a san¢éo de adverténcia por ter o recorrente desatendido o dispositivo expresso no art. 7°, do
Regimento Interno da Comisséo Estadual Judiciaria de Adocgé&o Internacional (CEJAI). - Por primeiro, cumpre
ressaltar, segundo precedentes do Excelso Pretdério, ser pacifico o entendimento de que a impugnacao
judicial de ato disciplinar, mediante utilizacdo de mandado de seguranca, sé legitima-se em face de trés
situagBes possiveis, decorrentes (1) da incompeténcia da autoridade, (2) da inob-servancia das formalidades
essenciais e (3) da ilegalidade da sancéo disciplinar (MS 20.999-2 - DF - STF - Pleno - Rel. Min. Celso de
Mello, sesséo de 21.3.90, DJ 25.5.90). - Verificando, portanto, que a sanc¢éo foi determinada por autoridade
competente para tanto e que foram observadas as formalidades essenciais no desenrolar do processo
disciplinar, resta-nos analisar a legalidade da referida medida punitiva. - Leio, por primeiro, os artigos 43 e 35
da Lei Organica da Magistratura Nacional: "Art. 43 A pena de adverténcia aplicar-se-a reservadamente, por
escrito, no caso de negligéncia no cumprimento dos deveres do Cargo." - .......ooivvvireeiiiiiereesiiiiie e eieee e
"Art. 35 S&o deveres do magistrado: | - cumprir e fazer cumprir, com independéncia, serenidade e exatidao,
as disposicoes legais e 0s atos de OfiCI0." - .....iieiiiiiiei i - Transcrevem-se, para melhor
andlise, os preceitos agitados na controvérsia: "Art. 52. A adocao internacional podera ser condicionada a
estudo prévio e analise de uma comisséo estadual judiciaria de adocao, que fornecera o respectivo laudo de
habilitacdo para instruir o processo competente. Paragrafo Unico. Competird a comissdo manter registro
centralizado de interessados estrangeiros em adocéo.” (Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da
Crianga e do Adolescente) "Art. 1° - A Comiss&o, 6rgéo diretamente vinculado & Presidéncia do Tribunal de
Justica, compete a andlise prévia dos pedidos de habilitagao de pessoas estrangeiras, residentes e
domiciliadas fora do Pais, interessadas na adocao de criancas e adolescentes brasileiros. § 1° - A Comisséo
podera convocar técnicos, Assistentes Sociais e Psicélogos do Tribunal de Justica, bem como determinar
diligéncias para o completo estudo dess es pedidos. § 2° - A Comissao reunir-se-a por convocacao, seja de
seu presidente, seja por deliberagdo a cada sesséo ou reunido. § 3° - A Comisséo decidira os pedidos pelo
seu Plenério, com a presenca de no minimo 4 (quatro) Membros, sendo as decis6es tomadas por maioria de
votos. § 4° - No exercicio de suas func¢des, a Comisséo poderd manter relacionamento com autoridades e
entidades, brasileiras ou de outros paises, que atuem no campo da adoc¢ao internacional. Art. 2° - O pedido
de habilitacdo devera ser instruido com os seguintes documentos: a) estudos social e psicoldgico b)



atestado de sanidade fisica e mental c) atestado de antecedentes criminais d) atestado de residéncia e)
declaragéo de rendimentos f) certiddo de casamento g) cépia do passaporte h) autorizacéo, expedida no
Pais de origem, para a realizacdo da adoc¢éo de brasileiro, quando necessaria nos termos da respectiva
legislacéo; entretanto, o texto dessa legislagdo devera acompanhar o pedido, em qualquer caso. i)
declaracéo de ciéncia de que a adog¢éao, no Brasil, é totalmente gratuita. par. Gnico - Todos os documentos
deverdo estar acompanhados das respectivas tradugdes, na forma

EMENTA

E evidente que a Administracéo pode e deve estabelecer regras de conduta, entretanto, no caso "sub
judice", a sanc¢éo néo poderia ser imposta sem que 0 ato ou a omisséo que a originou fosse considerado
ilegal, pois 0 ordenamento juridico garante ao magistrado atuar com independéncia e decidir a luz do livre
convencimento. - A exigéncia de comunicagdo do deferimento de adogéo internacional, por "justificavel
preocupacéao pelos possiveis desvirtuamentos" deve ser concebida como recomendacao, e saudavel, ndo
implicando, porém, se inobservada, imposi¢céo de pena, por ndo prevista em lei. (Art. 59, Il, CF).
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